
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.715 - RS (2015/0247153-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA 

FAZENDA NO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
 GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS023021 
 MARCELO LIPERT  - RS041818 

AGRAVADO  : UNIÃO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
EQUIPARAÇÃO OU REAJUSTE DOS VALORES PELO PODER 
JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 
339/STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. PRETENSÃO 
DE ANÁLISE DE QUESTÃO OMITIDA NA DECISÃO RECORRIDA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
"a concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos valores do 
auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na Súmula 
339/STF, por implicar invasão da função legislativa" (AgInt no REsp 
1336854/RS, 1ª.T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 27.10.2016).
IV - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
V – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e  transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.
VI - É incabível a interposição de agravo interno para análise de eventual 
omissão da decisão agravada, sendo os embargos de declaração a via 
adequada para tal objetivo.
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VII – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.715 - RS (2015/0247153-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA 

FAZENDA NO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
   GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS023021 
   MARCELO LIPERT  - RS041818 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de violação 

aos arts. 458 e 535 do Código de Processo Civil de 1973, na impossibilidade 

de se conhecer o Recurso Especial com fundamento na alínea c, do 

permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao 

cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar 

que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões 

discrepantes e na incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de 

Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "restou configurada a 

ofensa aos artigos 458, II, e 535, II, do Código de Processo Civil de 1973 (art. 

1.022 do CPC/15), haja vista a patente negativa de prestação jurisdicional 

em que incorreu a Corte a quo que deixou de se manifestar acerca dos 

aspectos trazidos em sede de declaratório, frisa-se, de suma importância à 

análise da matéria por essa Colenda Corte Superior de Justiça " (fl. 899e).

Assinala que não é aplicável ao caso, o óbice da Súmula n. 

83/STJ, porquanto a discussão não atrai a aplicação da Súmula n. 339/STF, 

pois não se busca a concessão de um benefício, mas o dever estatal de 

reajustar os valores fixados anteriormente.
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Alega que o cotejo analítico foi devidamente demonstrado no 

momento em que houve o confrontamento dos acórdãos considerados 

divergentes.

Aponta, ainda, omissão da decisão agravada em relação ao 

reconhecimento da legitimidade ampla e irrestrita do sindicato autor.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

908e).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.715 - RS (2015/0247153-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA 

FAZENDA NO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
   GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS023021 
   MARCELO LIPERT  - RS041818 
AGRAVADO  : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "restou configurada a 

ofensa aos artigos 458, II, e 535, II, do Código de Processo Civil de 1973 (art. 

1.022 do CPC/15), haja vista a patente negativa de prestação jurisdicional 

em que incorreu a Corte a quo que deixou de se manifestar acerca dos 

aspectos trazidos em sede de declaratório, frisa-se, de suma importância à 

análise da matéria por essa Colenda Corte Superior de Justiça " (fl. 899e).

Assinala que não é aplicável ao caso, o óbice da Súmula n. 

83/STJ, porquanto a discussão não atrai a aplicação da Súmula n. 339/STF, 

pois não se busca a concessão de um benefício, mas o dever estatal de 

reajustar os valores fixados anteriormente.

Alega, ainda, que o cotejo analítico foi devidamente 

demonstrado no momento em que houve o confrontamento dos acórdãos 

considerados divergentes.

De início, não merece prosperar a apontada violação dos arts. 

458, II, e 535, II, do CPC, na medida que não se vislumbra omissão, 

obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los 
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nulos, especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a demanda de 

forma clara, estando bem expostos os motivos e fundamentos que 

sustentam a decisão.

Por outro lado, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo 

o qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, 

do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual "a  concessão  pelo  Judiciário  de 

equiparação ou reajuste dos valores do auxílio-alimentação do funcionalismo 

público encontra  óbice  na  Súmula  339/STF, por implicar invasão da 

função legislativa" (AgInt no REsp 1336854/RS, 1ª.T., Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe 27.10.2016).

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA DEMANDA. 
ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. EQUIPARAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF.
1. Considerando a ausência de qualquer dos pressupostos do 
art. 535 do CPC e a pretensão nítida de rejulgamento da 
causa, os aclaratórios devem ser recebidos como agravo 
regimental, aplicando o princípio da fungibilidade recursal.
2. A concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos 
valores do auxílio-alimentação do funcionalismo público 
encontra óbice na Súmula 339/STF, por implicar invasão da 
função legislativa. Precedentes: AgRg no AREsp 693000/SC, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/06/2015; 
AgRg no REsp 1461701/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 08/04/2015; e AgRg no REsp 
1.235.679/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 12/9/2014.
3. Agravo regimental não provido.
(EDcl no REsp 1524870/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
10/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. EQUIPARAÇÃO DO VALOR DO 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 339/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria 
efetivamente a obscuridade, omissão ou contradição 
vislumbrada pelo embargante, mas o nítido propósito de 
rediscutir a tese jurídica adotada singularmente, a irresignação 
deve ser recebida como se agravo regimental fosse, por ser a 
sede adequada para obter o mero rejulgamento da causa. 
Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.
2. A concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos 
valores do auxílio-alimentação do funcionalismo público 
encontra óbice na Súmula 339/STF, por implicar invasão da 
função legislativa. Precedentes.
3. Quanto ao pedido de sobrestamento em razão do 
reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo STF, 
esta Corte firmou entendimento no sentido de que a 
suspensão do feito será apreciada por ocasião do exame de 
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admissibilidade de eventual recurso extraordinário a ser 
interposto, a teor do art. 543-B do Código de Processo Civil.
4. Embargos de declaração conhecidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.
(EDcl no REsp 1336703/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 
09/04/2013)

De outra parte, o Recurso Especial não pode ser conhecido 

com fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte 

recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos 

confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações 

fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO 
ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta 
a mera transcrição de ementas, é indispensável o cotejo 
analítico entre os julgados, de modo que ressaia a identidade 
ou similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, 
bem como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a 
alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE 
DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014). 

Por fim, sustenta o Agravante que a decisão recorrida teria 

sido omissa quanto à legitimidade do sindicato.

Contudo, é incabível a interposição de agravo interno para 

análise de eventual omissão da decisão agravada, sendo os embargos de 

declaração a via adequada para tal objetivo.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APONTADA OMISSÃO 
NA DECISÃO AGRAVADA. FALTA DE ADEQUAÇÃO 
RECURSAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
ARTS. 154, 264, 614, I, E 618, I, DO CPC. SÚMULA 211/STJ. 
ALEGADA QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. A alegação de que não teriam sido apreciados temas 
devidamente trazidos nas razões do recurso especial não 
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merece ser conhecida. Tal insurgência deveria ter sido objeto 
da oposição de embargos de declaração (art. 535 do CPC), 
não cabendo sua veiculação em sede de agravo regimental, 
em obediência ao princípio da adequação recursal.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, na 
instância especial, é vedado o exame de questão não debatida 
na origem, ainda que se trate de matéria de ordem pública.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 644.851/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 25/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APONTADA OMISSÃO NA DECISÃO 
AGRAVADA. FALTA DE ADEQUAÇÃO RECURSAL. ART. 
1º-F DA LEI 9.494/97. ALEGADA QUESTÃO DE ORDEM 
PÚBLICA. NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. AÇÃO INDIVIDUAL DE COBRANÇA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE 
POUPANÇA. ESTADO DE MINAS GERAIS. SUCESSOR 
MINAS CAIXA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32. DECISÃO 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. A alegação de que não teriam sido apreciados temas 
devidamente trazidos nas razões do recurso especial não 
merece ser conhecida. Tal insurgência deveria ter sido objeto 
da oposição de embargos de declaração (art. 535 do CPC), 
não cabendo sua veiculação em sede de agravo regimental, 
em obediência ao princípio da adequação recursal.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 397.336/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 06/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. OMISSÃO. RECURSO ADEQUADO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. FALTA DE INTERESSE EM RECORRER. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Não há interesse da parte em recorrer (art. 449, caput, do 
CPC), tendo sido seu recurso especial provido na medida do 
que pedido.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1402264/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 
29/04/2013)

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  
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NO  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL.  CORRUPÇÃO  
ATIVA  E  LAVAGEM  DE  DINHEIRO.  ASSERTIVA DE 
OMISSÃO.   SEDE   IMPRÓPRIA.  NULIDADES.  
INEXISTÊNCIA.  INÉPCIA  DA DENÚNCIA NÃO 
VERIFICADA. INVESTIGAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
POSSIBILIDADE.  PROVA  ILÍCITA  NÃO  
CARACTERIZADA. QUEBRA DE SIGILO AUTORIZADA 
JUDICIALMENTE. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  O  recurso  de  agravo  regimental não é a sede adequada 
para se alegar  omissão,  existindo  meio  próprio para sanar 
eventual vício processual, qual seja, os embargos 
declaratórios.
(...)
7.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 582.241/DF, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 01/09/2015)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA 
DEFESA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 
182/STJ. ALEGADA OMISSÃO NO JULGADO. 
FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
3. O agravo regimental não se presta para sanar eventuais 
omissões existentes no julgado nos termos do art. 619 do 
CPP, tampouco se mostra possível a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal em casos tais onde os prazos 
processuais são distintos.
(...)
4. Agravo regimental da defesa não conhecido, Agravo 
regimental no Parquet não provido.
(AgRg no REsp 1171228/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013)

Outrossim, vale destacar que a aplicação do princípio da 

fungibilidade depende do preenchimento de dos seguintes  requisitos: i)  

dúvida  objetiva quanto ao recurso a ser interposto;  ii)  inexistência  de erro 

grosseiro; e iii) que o recurso interposto  erroneamente tenha sido 

apresentado no prazo daquele que seria o correto.

No caso, restou ultrapassado o prazo dos declaratórios, bem 

como não existe dúvida objetiva quanto ao recurso a ser interposto, 
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configurando-se erro grosseiro do Agravante a tentativa de sanar omissão 

via agravo interno.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0247153-9 REsp 1.559.715 / RS

Números Origem:  200971000052809  450016471020114040000  50527682020114047100  
RS-200971000052809  RS-50527682020114047100  TRF4-50016471020114040000

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA FAZENDA NO RIO 
GRANDE DO SUL 

ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
 GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021 
 MARCELO LIPERT  - RS041818 

RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA FAZENDA NO RIO 
GRANDE DO SUL 

ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
 GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021 
 MARCELO LIPERT  - RS041818 

AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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